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Objectives:  To  evaluate  environmental  obesogenic-related  factors,  such  as  physical  activity  in
neighborhoods  and  schools,  nutritional  behavior,  and  intervention  programs.
Sources:  Critical  analysis  of  literature  with  personal  point  of  view  from  infant  obesity  experts
and political  advisors  for  public  intervention.
Data  synthesis:  Although  obesity  is  a  public  health  problem  affecting  several  age  groups,  it  is
among children  and  adolescents  that  it  plays  a  more  important  role,  due  to  treatment  comple-
xity, high  likelihood  of  persistence  into  adulthood,  and  association  with  other  non-  transmissible
diseases  while  still  in  early  age.  Environment  is  a  main  component  of  the  genesis  and  outcomes
in the  near  future  or  long  term.  Modiﬁcation  of  intake  with  high-density  food,  meal  skipping,
and high  intake  of  saturated  fat,  sugar,  and  salt,  associated  to  high  levels  of  sedentarism  are
main causes  of  obesity.
Conclusion:  Intervention  opportunities  are  related  to  modiﬁcations  in  political,  environmen-
tal, and  individual  settings.  School  and  physical  activities  in  the  educational  environment  are
intertwined  with  nutrition  intervention  in  continuous  education.  A  critical  review  of  some
different scenarios  in  Latin  American  countries  is  presented.
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Ambiente  obesogênico  -- oportunidades  de  intervenc¸ão
Resumo
Objetivos:  Avaliar  os  fatores  relacionados  ao  ambiente  obesogênico,  como  atividade  física  nos
bairros e  nas  escolas,  comportamento  nutricional  e  programas  de  intervenc¸ão.
Fontes: Análise  crítica  da  literatura  com  ponto  de  vista  de  especialistas  em  obesidade  infantil
e conselheiros  políticos  de  intervenc¸ões  públicas.
Resumo  dos  dados:  Embora  a  obesidade  seja  um  problema  de  saúde  pública  que  afeta  diversas
faixas etárias,  é  entre  crianc¸as  e  adolescentes  que  ela  desempenha  um  papel  mais  importante
devido à  complexidade  do  tratamento,  à  alta  probabilidade  de  persistência  na  vida  adulta
e à  associac¸ão  com  outras  doenc¸as  não  transmissíveis  com  início  precoce.  O  ambiente  é  um
componente  principal  da  gênese  e  dos  resultados  no  futuro  próximo  ou  em  um  prazo  mais  longo.
A modiﬁcac¸ão  do  consumo  de  alimentos  de  alta  densidade,  pular  refeic¸ões  e  o  alto  consumo  de
gordura  saturada,  ac¸úcar  e  sal,  associados  aos  altos  níveis  de  sedentarismo,  são  as  principais
causas da  obesidade.
Conclusão:  As  oportunidades  de  intervenc¸ão  estão  relacionadas  a  modiﬁcac¸ões  nos  cenários
político, ambiental  e  individual.  Atividades  escolares  e  físicas  no  ambiente  educacional  são
intercaladas  com  intervenc¸ão  alimentar  em  uma  educac¸ão  contínua.  Uma  análise  crítica  de
alguns cenários  diferentes  é  apresentada  em  países  latino-americanos.
© 2016  Sociedade  Brasileira  de  Pediatria.  Publicado  por  Elsevier  Editora  Ltda.  Este e´  um  artigo






















A  obesidade  é  deﬁnida  como  adiposidade  corporal  excessiva
acima  dos  níveis  ideais  para  a  boa  saúde.  Ela  se  desenvolve
a  partir  de  um  balanc¸o energético  positivo  crônico  sob  a
inﬂuência  de  vários  fatores  de  origem  social,  comportamen-
tal  e ambiental.1 Embora  a  obesidade  seja  um  problema
de  saúde  pública  que  afeta  diversas  faixas  etárias,  é  entre
crianc¸as  e  adolescentes  que  ela  desempenha  um  papel  mais
importante,  devido  à  complexidade  do  tratamento,  à  alta
probabilidade  de  persistência  na  vida  adulta  e  à  associac¸ão
com  outras  doenc¸as não  transmissíveis  com  início  precoce.2,3
Entre  1990  e  2010,  a  obesidade  infantil  no  mundo  aumentou
de  4,2%  para  6,7%,  é  mais  elevada  em  países  desenvolvidos
(7,9%  para  11,7%)  em  comparac¸ão  com  os  países  em  desen-
volvimento  (3,7%  para  6,1%).4 Estima-se  que  na  América
Latina  7,1%  das  crianc¸as menores  de  cinco  anos  são  obe-
sas.  A  prevalência  da  obesidade  entre  cinco  e 11  anos  varia
de  18,9%  a  36,9%,  ao  passo  que  entre  adolescentes  (de  12  a
19  anos)  varia  de  16,6%  a  35,8%.5
No  Brasil,  nos  anos  abrangidos  entre  o  Estudo  Nacional
de  Despesa  Familiar  (Endef)  de  1974/75  e  a  Pesquisa  de
Orc¸amentos  Familiares  (POF)6 de  1996/97,  a  variac¸ão da
prevalência  da  obesidade  observada  entre  as  crianc¸as do
país  aumentou  de  4,9%  para  17,4%,  respectivamente.7 Con-
tudo,  uma  análise  por  faixa  etária  mostra  que  a  obesidade
entre  crianc¸as abaixo  de  dois  anos  apresentou  reduc¸ão de
2,5%.  Hoje,  ela  afeta  6,5%  dessa  faixa  etária,  aumenta  entre
crianc¸as  de  dois  a  cinco  anos  de  3%  para  7,7%.8 A  obesi-
dade  aumentou  seis  vezes  entre  crianc¸as em  idade  escolar
entre  cinco  e  nove  anos  e  afetou  16,8%  e  11,8%  de  meni-
nos  e  meninas,  respectivamente.  Entre  adolescentes,  essa





dUm  ambiente  obesogênico  inclui  todos  os  aspectos  que
e  mostraram  relacionados  a  possíveis  causas  e efeitos  que
eram  a  obesidade.  Com  base  no  conceito  de  que  a  obesi-
ade  é  uma  doenc¸a genética,  metabólica,  modiﬁcada  por
atores  ambientais,  focamos  nos  problemas  físicos  e  nutrici-
nais  que  podem  modiﬁcar  ou  estar  relacionados  à  soluc¸ão
a  obesidade  infantil.  Uma  revisão  não  sistemática  de  pro-
ramas  de  intervenc¸ão  foi  feita  com  base  na  abordagem
 experiência  fundamentais  de  organizac¸ões  internacionais
ara  a  prevenc¸ão  da  obesidade  infantil.
ntervenc¸ão
penas  uma  medida  não  é  suﬁciente  para  melhorar  o  perﬁl
utricional  da  populac¸ão,  devido  à complexidade  epide-
iológica  da  obesidade  infantil.  As  intervenc¸ões  devem
branger:
 Medidas  de  incentivo:  disseminar  informac¸ões  e  motivar
pessoas  a  adotarem  um  estilo  de  vida  saudável;
 Apoio:  facilitar  as  opc¸ões  saudáveis  entre  pessoas  já  moti-
vadas;
 Protec¸ão da  saúde:  impedir  a  exposic¸ão  de  pessoas  a  fato-
res  que  estimulem  hábitos  não  saudáveis.10
olítica do Brasil na prevenc¸ão e intervenc¸ão
a obesidade
a  esfera  política,  o  Brasil  é  um  dos  países  que  assinaram  o
lano  de  Ac¸ão  para  a  Prevenc¸ão  e  Controle  da  Obesidade  em
rianc¸as  e  Adolescentes.  Entre  outras  ac¸ões,  o  plano  exige  a
mplantac¸ão  de  políticas  ﬁscais,  como  impostos  sobre  bebi-











































































































m  nutrientes;  regulamentac¸ão da  rotulagem  e  venda  de
limentos;  melhoria  na  alimentac¸ão  escolar  e  nos  locais  de
tividade  física;  promoc¸ão  da  amamentac¸ão e  alimentac¸ão
audável.11
Antes  da  assinatura  do  Plano,  as  políticas  que  visam
 conscientizar  indivíduos  sobre  a  importância  de  esti-
os  de  vida  saudáveis,  incluindo  a  adoc¸ão  de  hábitos  de
limentac¸ão  saudáveis  e  um  estilo  de  vida  ativo,  já  foram
ublicadas  no  Brasil  e  afetaram  a  obesidade  infantil.  Um
xemplo  é  a  Política  Nacional  de  Alimentac¸ão  e  Nutric¸ão
PNAN),  primeira  política  nacional  a  propor  ac¸ões  que  visam
 respeitar,  proteger,  promover  e  conferir  direitos  humanos
elacionados  à  saúde  e  alimentac¸ão  e  enfatizar  a  importân-
ia  do  sobrepeso  e  da  obesidade  como  um  problema  nacional
e  saúde  pública.12
Recentemente,  o  Plano  Intersetorial  de  Prevenc¸ão  e  Con-
role  da  Obesidade  do  Brasil  também  foi  publicado.  As  ac¸ões
stabelecidas  nesse  plano  visam  a:  melhorar  os  padrões  de
onsumo  da  populac¸ão,  promover  a  prática  de  atividades
ísicas  e  organizar  a  linha  de  cuidado  para  essa  doenc¸a.13
O  objetivo  da  Política  Nacional  de  Alimentac¸ão  Escolar
PNAE),  implantada  em  1955,  é  atender  às  necessidades
utricionais  dos  alunos  enquanto  estiverem  em  sala  de  aula.
e  acordo  com  a  política,  a  alimentac¸ão  escolar  deve  ofe-
ecer  três  porc¸ões de  frutas  e  vegetais  por  semana  e  um
áximo  de  10%  de  energia  proveniente  do  ac¸úcar  simples,
5%  a  30%  de  gorduras  totais,  10%  de  gordura  saturada
 1%  de  gordura  trans.  A  compra  de  bebidas  com  baixo
eor  nutricional  é  proibida,  assim  como  preparac¸ões  de  ali-
entos  concentrados  ou  semiprontos  com  altos  níveis  de
ódio  ou  gordura  saturada.  Ademais,  em  escolas  estadu-
is,  é  proibida  a  venda  de  lanches  e  bebidas  com  produtos
/ou  preparac¸ões,  industrializados  ou  não,  que  contenham
lto  teor  de  calorias,  gordura  saturada,  gordura  trans,
c¸úcar,  sal,  teor  alcoólico  e  baixo  teor  nutricional.10 O
epartamento  de  Saúde  publicou,  para  as  escolas  parti-
ulares,  um  manual  de  cantinas  escolares  saudáveis,  com
nformac¸ões  essenciais  sobre  o  que  são  lanches  saudáveis  e
omo  promovê-los.9
Quanto  à  propaganda  e  ao  marketing  de  alimentos,  a
gência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária  (Anvisa)  publicou
 Resoluc¸ão  da  Diretoria  Colegiada  (RDC)  n◦ 24/2010,  que
egulamenta  o  fornecimento,  a  propaganda,  a  informac¸ão
 outras  práticas  semelhantes  com  o  objetivo  de  dissemi-
ar  e  promover  comercialmente  alimentos  com  altos  níveis
e  ac¸úcar,  gordura  saturada,  gordura  trans  e  sódio  e  bebi-
as  de  baixo  teor  nutricional.  Essa  Resoluc¸ão  representou
m  grande  avanc¸o, porém  foi  suspensa  por  uma  liminar  da
ustic¸a  Federal  em  Brasília  ajuizada  pela  Associac¸ão  Brasi-
eira  das  Indústrias  da  Alimentac¸ão  (Abia),  que  questionou
 competência  da  Anvisa  para  regulamentar  a  questão.14
niciativas de alimentac¸ão saudável
a  área  de  apoio  e  incentivo  à  alimentac¸ão  saudável,
lguns  estudos  foram  feitos  no  Brasil  com  foco  em  promo-
er  a  amamentac¸ão e  a  orientac¸ão  relacionada  à  introduc¸ão
e  suplementos  alimentares.  As  intervenc¸ões  focaram  na
tualizac¸ão  de  proﬁssionais  de  treinamento  a  respeito  da
limentac¸ão  no  primeiro  ano  de  vida  e  de  atividades  educa-
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essas  ac¸ões  foram  os  ‘‘Dez  passos  para  uma  alimentac¸ão
audável  --  Guia  alimentar  para  crianc¸as menores  de  dois
nos’’.  Em  geral,  os  resultados  indicaram  uma  melho-
ia  no  consumo  de  alimentos,  como  maior  durac¸ão da
mamentac¸ão,  introduc¸ão  de  alimentos  menos  precoce-
ente,  atraso  na  introduc¸ão  de  alimentos  processados  na
ieta  da  crianc¸a e  maior  frequência  de  consumo  de  carne
em  alterac¸ão  da  situac¸ão nutricional.15--17 Os  autores  res-
altam  os  resultados  positivos  e  protetores  para  a  saúde
nfantil  e  sugerem  que  outros  fatores  etiológicos  devem  ser
onsiderados  em  intervenc¸ões  que  visam  a  obter  resultados
avoráveis  a  respeito  da  situac¸ão nutricional.
Um  estudo  de  revisão  que  considerou  as  ac¸ões  educa-
ivas  para  incentivar  e  apoiar  a  alimentac¸ão  saudável  em
scolas  mostrou  que  a  maioria  das  ac¸ões  feitas  no  Brasil
oi  implantada  nos  últimos  cincos  anos  e  foram  observa-
os  um  aumento  no  conhecimento  nutricional  e  mudanc¸as
os  hábitos  alimentares  infantis.18 Contudo,  a  respeito  da
ituac¸ão  nutricional  e  da  mesma  forma  como  identiﬁcado
m  ac¸ões  direcionadas  a  neonatos,  os  estudos  não  encon-
raram  mudanc¸a  estatisticamente  signiﬁcativa.  Isso  pode  ser
xplicado  pelo  reconhecimento  de  que  mudanc¸as  na  massa
orporal  não  ocorrem  em  curto  prazo.19
rogramas escolares de intervenc¸ão
m  um  estudo  de  intervenc¸ão  controlado  de  nove  meses
eito  entre  adolescentes  (10-11  anos)  de  Duque  de  Caxias
RJ),  por  exemplo,  as  sessões  mensais  de  uma  hora  sobre
ducac¸ão  nutricional  promoveram  o consumo  de  frutas  e
reparos  caseiros  em  vez  de  bebidas  ac¸ucaradas  e  outros
limentos  ultraprocessados.  Os  resultados  mostraram  uma
educ¸ão  no  consumo  de  biscoitos  industrializados  e  refrige-
antes,  juntamente  com  um  aumento  no  consumo  de  frutas,
em  impacto  sobre  o índice  de  massa  corporal  (IMC)  e  a
revalência  de  obesidade.19
Em  Teresina  (PI),  um  estudo  randomizado  parcialmente
xperimental  com  adolescentes  de  10-14  anos  de  escolas
úblicas,  com  nove  reuniões  mensais,  mostrou  uma  reduc¸ão
igniﬁcativa  no  consumo  de  refrigerantes  e  sucos  processa-
os  e  menor  frequência  no  consumo  de  frios  e  frituras.20
Assim,  o  sucesso  das  ac¸ões  de  intervenc¸ão  no  grupo
ediátrico  é  evidente,  relacionado  a  mudanc¸as  no  consumo
e  alimentos  e  à  necessidade  de  estudos  mais  longos  para
valiar  a eﬁcácia  real  das  mudanc¸as  na  situac¸ão nutricional.
lém  disso,  há  uma  necessidade  de  estudos  para  reduzir  a
revalência  da  obesidade  infantil  que  avaliem  o  impacto  das
olíticas  públicas.
Abordar  o  ambiente  escolar  é  um  aspecto  muito  impor-
ante  das  Escolas  Promotoras  de  Saúde,  com  base  na
arta  de  Ottawa  para  a  Promoc¸ão  da  Saúde21 aplicada
m  muitas  escolas  em  todo  o  mundo,  embora  sua  eﬁ-
ácia  não  tenha  sido  bem  estabelecida  devido  à  baixa
requência  de  avaliac¸ão ou  à  falta  de  resultados  positivos.
ma  experiência  bem-sucedida  é  o  projeto  Apple  Schools
Alberta  Project  Promoting  Active  Living  and  Healthy  Eating
n  Schools),  intervenc¸ão  de  três  anos  para  crianc¸as de  dez
scolas  localizadas  em  áreas  desfavorecidas  de  Alberta,
anadá.  Um  facilitador  de  saúde  escolar  em  período  integral
m  cada  escola  era  responsável  por  envolver  interessa-























































aObesogenic  environment  --  intervention  opportunities  
atividades  de  promoc¸ão  da  alimentac¸ão  e  atividade  sau-
dável.  Além  de  ter  uma  pessoa  especial  responsável  por
implantar  esse  programa,  um  aspecto  importante  é  que  as
atividades  eram  personalizadas  de  acordo  com  as  necessi-
dades  especíﬁcas  de  cada  escola.  A  avaliac¸ão  com  alunos
do  5◦ ano  após  uma  intervenc¸ão  de  dois  anos  revelou  que  as
crianc¸as  no  Apple  Schools  consumiam  mais  frutas  e  vegetais,
ingeriam  menos  calorias  e  tinham  menor  probabilidade  de
obesidade.22
Alguns  exemplos  de  intervenc¸ões  com  base  em  políticas
para  mudar  o  ambiente  alimentar  escolar  são  brevemente
descritos  aqui.  As  Opc¸ões  Saudáveis  para  Ambientes  Nutri-
cionais  em  Escolas  (Ones  Saudáveis)23 têm  como  base  um
modelo  focado  na  mudanc¸a organizacional  por  meio  de
ciclos  especíﬁcos  de  implantac¸ão  destinados  à  capacitac¸ão
em  uma  organizac¸ão.  Essa  abordagem  foi  usada  em  algumas
escolas  de  baixa  renda  nos  EUA.  A  intervenc¸ão  de  dois  anos
incluiu  a  eliminac¸ão  da  venda  de  alimentos  não  saudáveis
e  o  treinamento  de  funcionários  da  escola  em  alimentac¸ão
saudável.  O  ambiente  nutricional  foi  usado  para  determinar
a  quantidade  de  alimentos  e  bebidas  disponível  nas  escolas.
As  observac¸ões  eram  feitas  mensalmente  em  cada  ambiente
escolar  visado.  Os  resultados  eram  promissores,  já  que  os
itens  de  alimentos  e  bebidas  não  saudáveis  da  intervenc¸ão
por  crianc¸a por  semana  diminuíram  ao  longo  do  tempo  nas
escolas  da  intervenc¸ão,  ao  passo  que  aumentaram  em  esco-
las  de  controle.24,25
A  Iniciativa  de  Políticas  Nutricionais  (www.thefoodtrust.
org)  também  foi  implantada  em  escolas  norte-americanas,
porém  somente  naquelas  com  mais  de  50%  de  crianc¸as
elegíveis  para  refeic¸ões subsidiadas  pelo  governo  federal,
gratuitas  ou  com  prec¸o  reduzido.  Foster  et  al.  incluíram  os
seguintes  componentes  em  2008:26 autoavaliac¸ão escolar;
educac¸ão  nutricional;  política  nutricional;  marketing  social
e  contato  com  os  pais.  Uma  avaliac¸ão  recente  examinou  os
efeitos  sobre  as  taxas  de  obesidade  entre  o  4◦ e  6◦ anos
durante  o  período  de  dois  anos  e  mostrou  uma  reduc¸ão de
50%  na  incidência  de  sobrepeso,  ou  seja,  signiﬁcativamente
menos  crianc¸as de  escolas  de  intervenc¸ão  (7,5%)  do  que  de
escolas  de  controle  (14,9%)  ﬁcaram  acima  do  peso;  contudo,
nenhuma  diferenc¸a  foi  observada  na  incidência  ou  prevalên-
cia  de  obesidade  após  dois  anos.
O  programa  Nutrition  Detectives  (www.
nutritiondetectives.com),27 ativo  em  centenas  de  escolas
nos  Estados  Unidos  e  no  Canadá,  inclui  o  ensino  de  crianc¸as
e  pais  sobre  como  ler  rótulos  de  alimentos  e  identiﬁcar
estratégias  de  marketing  enganosas,  ao  mesmo  tempo
em  que  aprendem  a  identiﬁcar  alimentos  saudáveis.  Uma
avaliac¸ão  inicial  desse  programa  mostrou  que  alunos  do
terceiro  ano  e  pais  em  escolas  de  intervenc¸ão  apresentaram
aumento  signiﬁcativo  na  alfabetizac¸ão  nutricional  de  rótu-
los,  ao  passo  que  os  níveis  de  calorias  totais,  sódio  e  ac¸úcar
não  diminuíram  signiﬁcativamente,  como  constatado  na
maioria  das  intervenc¸ões,  e  o  IMC  não  mudou.
Constant  at  al.28 analisou  as  evidências  da  eﬁcácia  de
políticas  nutricionais  escolares  no  ambiente  alimentar,  na
dieta  dos  alunos  e  no  IMC.  Os  autores  constataram  que,
embora  diversas  políticas  tenham  sido  implantadas  em  paí-
ses  desenvolvidos  e  em  desenvolvimento,  muito  poucas
foram  avaliadas.  Em  alguns  países,  os  padrões  nutricionais  já
foram  estabelecidos  para  alimentos  competitivos,  ao  passo





stabelecimento de hábitos sociais saudáveis
omo  as  preferências  e  as  solicitac¸ões  de  compras  são
nﬂuenciadas  pelos  aspectos  culturais  e  sociais,  bem  como
elas  estratégias  de  marketing,  que  incluem  propagandas
a  TV,  internet  e  advergames, as  escolas  devem  aproveitar
ssas  estratégias  para  promover  alimentos  e  bebidas  mais
audáveis  de  várias  maneiras  (Instituto  de  Medicina,  2006  --
n-line  --http://iom.nationalacademies.org/Reports/
005/Food-Marketing-to-Children-and-Youth-Threat-or-
pportunity.aspx).  A  degustac¸ão  de  maneiras  criativas  pro-
orciona  aos  alunos  uma  oportunidade  de  testar  alimentos
audáveis,  principalmente  frutas  e  vegetais.  Crianc¸as  mais
elhas  podem  se  envolver  nas  mudanc¸as  a  ﬁm  de  melhorar  os
ábitos  alimentares.  Nos  Estados  Unidos,  o  programa  Alunos
o  Comando  (http://www.studentstakingcharge.org)29
a  Action  for  Healthy  Kids  e  o  kit  de  ferramentas
mpowerME@school  (http://www.empowerme2b.org)
a  Alliance  for  a  Healthier  Generation  são  recursos  que
ão  exemplo  nessa  área.  O  marketing  social  pode  ser  útil
rincipalmente  ao  visar  a  comportamentos  não  saudáveis.30
 marketing  social  é  deﬁnido  como  a  aplicac¸ão  de  prin-
ípios  do  marketing  comercial  (por  exemplo,  os  4  ‘‘Ps’’
e  prac¸a, prec¸o, produto  e  promoc¸ão)  para  beneﬁciar  a
ociedade  e  o  público-alvo  em  vez  do  anunciante  (Forc¸a
arefa  de  Servic¸os Comunitários  Preventivos).  Atividade
ísica:  aumento  da  atividade  física  por  meio  de  abordagens
nformacionais,  comportamentais,  sociais,  ambientais  e
olíticas.31 Esse  princípio  dos  ‘‘Ps’’  pode  alterar  as  normas
a  comunidade  ao  transmitir  mensagens  saudáveis,  bem
omo  incentivar  a  mudanc¸a  de  comportamento  individual.
or  exemplo,  o  marketing  social  pode  incentivar  pais
 adotarem  comportamentos  protetores  ao  demonstrar
odelos  parentais  positivos  para  criar  um  ambiente  familiar
audável  que  também  inﬂuencia  o  que  as  crianc¸as compram
a  escola.  O  marketing  social  pode  ser  usado  para  promover
 envolvimento  e  os  modelos  positivos  e  também  pode
nﬂuenciar  a  política  de  saúde  ao  criar  e  promover  imagens
ociais  positivas  de  comportamentos  saudáveis  (ou  seja,
ostrar  que  uma  opc¸ão  saudável,  como  a  ingestão  de  frutas
 vegetais,  é  superior  à  ingestão  de  junk  food).32
Hawkes  et  al.33 propuseram  recentemente  uma  maneira
novadora  para  entender  a  política  de  alimentac¸ão  para
revenc¸ão  da  obesidade  e  identiﬁcaram  quatro  meca-
ismos,  a  saber:  fornecer  um  ambiente  permissivo  da
referência  pela  vida  saudável;  superar  barreiras;  incen-
ivar  pessoas  a  reavaliarem  suas  escolhas  não  saudáveis;
 estimular  uma  resposta  aos  sistemas  alimentares.  As
rovas  apresentadas  pelos  autores  mostram  que  as  polí-
icas  de  alimentac¸ão  podem  afetar  o  consumo  alimentar
e  três  formas:  ferramentas  econômicas  (impostos,  sub-
ídios),  ambientes  escolares  e  rotulagem  da  nutric¸ão.  A
espeito  das  escolas,  a  implantac¸ão  de  uma  gama  de  ati-
idades,  na  maioria  educac¸ão  nutricional  e  alterac¸ões  no
mbiente,  produziu  mudanc¸as  mais  signiﬁcativas  e  susten-
adas.  A  respeito  da  educac¸ão nutricional,  Kain  et  al.34
presentaram,  em  uma  série  de  intervenc¸ões  no  Chile,  que
 educac¸ão  exercia  efeitos  mínimos  devido  a  problemas
om  a  implantac¸ão  adequada,  preferências  não  saudáveis
reexistentes  em  crianc¸as, pais  e  professores  e  falta  de
udanc¸as  no  ambiente.  Ainda  assim,  outros  estudos  mostra-













































































































ﬁcazes  na  mudanc¸a da  ingestão  de  alguns  alimentos.
mbora  as  políticas  que  inﬂuenciam  o  ambiente  escolar  com
elac¸ão  à  prevenc¸ão  da  obesidade  sejam  muito  importan-
es,  o  comportamento  dos  pais  com  relac¸ão a  alimentac¸ão,
utric¸ão  e  atividades  físicas  é  provavelmente  mais  rele-
ante.  Há  provas  de  que  há  obstáculos  para  que  os  pais
dotem  estilos  de  vida  saudáveis  conforme  mostrado  por
lguns  estudos  com  base  em  grupos  focais.  Esses  obstácu-
os  incluem  o  número  de  irmãos,  falta  de  tempo  e  dinheiro,
eguranc¸a  da  vizinhanc¸a  e  preferências  dos  ﬁlhos  por  ativi-
ades  sedentárias.35--37
Sonneville  et  al.38 ﬁzeram  um  estudo  em  que  pais
e  ﬁlhos  acima  do  peso  identiﬁcaram  obstáculos  às  sete
ecomendac¸ões  comuns  para  prevenc¸ão  da  obesidade  e  de
ngestão  de  bebidas  ac¸ucaradas  e  salgadinhos  em  escolas,
ue  mostrou-se  ineﬁcaz  por  Cullen  et  al.,39 porque,  em
lgumas  escolas,  os  alunos  eram  compensados  por  comprar
‘alimentos  não  proibidos’’  não  saudáveis.  Contudo,  outro
studo,  que  avaliou  o  impacto  de  uma  política  nutricional  de
ível  distrital  em  Los  Angeles  (EUA),  que  baniu  refrigeran-
es  e  lanches  com  valor  nutricional  limitado  em  máquinas  de
enda  automática  e  vendas  diretas  a  todos  os  alunos  durante
ias  escolares,  mostrou  que  55,5%  dos  alunos  reduziram  seu
onsumo  de  refrigerantes  e  52,6%  reduziram  a  ingestão  de
anches  em  escolas.40
rogramas que visam ao ambiente
 reduc¸ão no  prec¸o  de  alimentos  mais  saudáveis,  como
anches  com  pouca  gordura  e  frutas  e  vegetais,  pode
umentar  suas  vendas,  conforme  mostrado  primeiro  por
rech  em  2003.41 Além  disso,  iniciativas  que  promovem  o
onsumo  de  frutas  e  vegetais  em  escolas  também  foram
em-sucedidas,42 porém  não  é  realista  esperar  que  os  alunos
ontinuarão  a  adotar  um  comportamento  alimentar  saudável
a  escola  se  o  ambiente  escolar  não  apoiar  esses  comporta-
entos  continuamente,  o  que  leva  a  descobrir  se  os  alunos
oltarão  a  seu  antigo  comportamento  quando  a  intervenc¸ão
ão  estiver  mais  em  vigor.
Um  estudo  publicado  em  2008,  que  determinou  a  eﬁ-
ácia  das  intervenc¸ões  comportamentais  para  prevenir  a
besidade  infantil  por  meio  de  metanálises  de  ensaios
línicos  randomizados,  concluiu  que  o  efeito  sobre  os
omportamentos-alvo  era  pequeno,  ao  passo  que  o  efeito
obre  o  IMC  não  era  signiﬁcativo.  Intervenc¸ões  mais  longas,
e  >  6  meses,  renderam  efeitos  marginalmente  maiores  do
ue  as  mais  curtas.43
Como  em  geral  a  maioria  das  intervenc¸ões  de  prevenc¸ão
a  obesidade  infantil  não  provou  ser  suﬁcientemente  efetiva
ara  ser  sustentável  em  longo  prazo  e  como  a  obesidade
a  maioria  dos  países  aumentou  ou  permaneceu  estável,
iversos  pesquisadores  altamente  respeitados  propuseram
ecentemente  uma  ‘‘estrutura  de  sistemas’’  para  abor-
ar  esse  problema.  A  abordagem  do  sistema  concentra-se
as  relac¸ões entre  diferentes  aspectos  do  ambiente  e  nas
nterac¸ões  entre  indivíduos  e  o  ambiente.44 É  importante
istinguir  essa  abordagem  do  modelo  de  multicomponen-
es  e  as  interac¸ões  entre  todos  os  setores  necessárias  para
roduzir  alterac¸ões  sustentáveis.  Isso  pode  ser  especial-
ente  importante  para  justiﬁcar  mudanc¸as  no  ambiente
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as  dependências  da  escola.  Essas  questões  únicas  de  cada
scola  são  essenciais  no  projeto  de  uma  intervenc¸ão  e  na
eterminac¸ão  de  sua  eﬁcácia.
portunidades de atividade física na escola
xiste  uma  concordância  normal  de  que,  nas  últimas  déca-
as,  houve  uma  migrac¸ão de  brincadeiras,  esportes  e
ogos  recreativos  para  atividades  acadêmicas.  Até  alguns
rogramas  extracurriculares  devem  concorrer  com  opc¸ões
ecnológicas.  Além  disso,  as  aulas  de  educac¸ão  física  (EF)
em  sempre  inﬂuenciam  o  equilíbrio  de  energia  com  ativi-
ade  física  moderada  a vigorosa.  O  Centro  de  Controle  e
revenc¸ão  de  Doenc¸as dos  Estados  Unidos  recomenda  que  a
tividade  física  moderada  a  vigorosa  (AFMV)  deve  tomar  no
ínimo  50%  do  tempo  da  aula.  Uma  análise  global,  publicada
or  Hollis,  incluindo  estudos  de  nove  países  publicados  entre
005  e  2014,  estudou  a proporc¸ão  de  AFMV  durante  as  aulas
e  EF.45 Os  autores  concluíram  que  os  estudos  com  base  em
bservac¸ões  diretas  relatam  que  as  crianc¸as passam  57,6%
a  aula  de  EF  em  AFMV,  em  comparac¸ão  com  estudos  com
ase  em  acelerômetros,  nos  quais  apenas  32,6%  do  tempo
oram  gastos  com  AFMV.  Está  claro  que,  embora  ainda  haja
imitac¸ões  aos  métodos  de  avaliac¸ão  de  atividade  física  (AF)
m  crianc¸as,  as  intervenc¸ões  destinadas  a  aumentar  a  AFMV
as  aulas  de  EF  são  necessárias.
Os  intervalos  escolares  são  uma  excelente  oportunidade
ara  desenvolver  atividades  motivacionais  e  recreativas  que
elhorem  o  nível  da  atividade  física  e  o  jogo  limpo.  Em
omparac¸ão  com  as  aulas  de  EF,  os  intervalos  normalmente
ão  cheios  de  atividades  não  competitivas  que  visam  a  diver-
ão.  Um  estudo  parcialmente  experimental  feito  em  três
scolas  na  Califórnia  testou  o  tempo  gasto  em  AFMV  após  o
lerta  social  dos  professores  sobre  a  atividade  física  durante
 intervalo.  Os  achados  desse  estudo  indicam  que  quando
m  professor  alertava  uma  crianc¸a para  o  envolvimento  em
FMV,  isso  tinha  um  impacto  signiﬁcativo  sobre  a  quantidade
e  AFMV  em  comparac¸ão  com  a  modelagem  por  um  adulto
ompetente.46
Infelizmente,  quando  esse  tipo  de  intervenc¸ão  é  anali-
ado  com  relac¸ão à  prevenc¸ão  da  obesidade,  o  tamanho  do
feito  sobre  o  IMC  é  muito  pequeno  ou  nulo.  A  maioria  dos
studos  atuais  tem  como  foco  a  demonstrac¸ão de  resultados
elacionados  à  prevenc¸ão  de  doenc¸as crônicas.  Contudo,  de
m  ponto  de  vista  mais  qualitativo  da  intervenc¸ão,  existe  a
ossibilidade  de,  em  longo  prazo,  haver  impacto  de  um  com-
ortamento  saudável  sustentável  relacionado  à  atividade
ísica.
O  Take  10!  é  outro  exemplo  de  um  programa  destinado
 resolver  os  obstáculos  contra  o  comportamento  sedentá-
io  na  escola.  Ele  aproveita  o  acúmulo  de  10  minutos  de
tividade  física  durante  as  aulas  e  integra  movimentos  com
rofessores  do  ensino  fundamental.  Até  agosto  de  2010,  mais
e  40.000  escolas  nos  Estados  Unidos  participaram  do  Take
0  nos  últimos  10  anos.  A  análise  da  inﬂuência  do  programa
obre  o  balanc¸o energético  sugere  o  gasto  incremental  atri-
uído  às  atividades  do  TAKE  10!,  que  variam  de  24  a  43  kcal
or  sessão  de  10  minutos.  Os  estudos  de  prazo  mais  longo
elatados  por  Kibbe  et  al.  sugerem  que  a  manutenc¸ão  do  IMC
















































•Obesogenic  environment  --  intervention  opportunities  
Os  níveis  de  atividade  física  (AF)  naturalmente  diminuem
com  a  idade.  É  difícil  diferenciar  entre  o  componente  ﬁsio-
lógico  de  crescimento  e  a  inﬂuência  do  ambiente  moderno
e  obesogênico  durante  o  curso  da  vida.  Principalmente  as
meninas  tendem  a  ser  menos  ativas  e  menos  envolvidas  na
educac¸ão  física.  Muitos  autores  tiveram  como  foco  o  papel
do  sexo  nos  contextos  educacionais  e  consideram  que  os  edu-
cadores  têm  um  papel  fundamental  e  podem  fornecer  muitas
experiências  positivas  para  todos  os  alunos,  incluindo  meni-
nas  na  educac¸ão  física  e  em  esportes,  a  ﬁm  de  incentivá-las
a  adotar  e  manter  estilos  de  vida  ativos  saudáveis.  Princi-
palmente  com  relac¸ão a  intervenc¸ões  de  AF,  alguns  autores
enfatizam  a  importância  da  idade  ao  considerar  estratégias
preventivas.  Em  crianc¸as em  idade  pré-escolar,  a  prevenc¸ão
da  obesidade  deve  focar  na  promoc¸ão  da  atividade  física
total  e  na  limitac¸ão do  tempo  de  tela,  em  vez  de  nos  com-
portamentos  alimentares,  devido  à  falta  de  evidências  sobre
a  ingestão  alimentar.  Brown  e  Summerbell,  após  analisar  38
estudos  escolares,  relatam  que  as  intervenc¸ões  de  AF  podem
ser  mais  bem-sucedidas  em  crianc¸as mais  novas  e  em  meni-
nas.  A  danc¸a para  meninas  parece  ser  uma  oportunidade
ideal  para  incentivar  a  AF  e  manter  ou  reduzir  o  IMC.48
Eﬁcácia da AF em intervenc¸ões de prevenc¸ão
da obesidade
De  modo  geral,  os  programas  de  prevenc¸ão  da  obesidade
infantil  causam  pequenas  mudanc¸as  nos  comportamentos
visados  e  quase  nenhum  ou  nenhum  efeito  signiﬁcativo  sobre
o  nível  de  atividade  e  o  IMC  de  crianc¸as.43,49 Por  outro
lado,  demonstrado  pela  mesma  metodologia  (análise  siste-
mática  e  metanálise)  em  períodos  semelhantes  de  pesquisa,
outro  estudo  mostrou  a  importância  da  atividade  física
em  intervenc¸ões  escolares  para  reduzir  o  IMC  em  crianc¸as
efetivamente.50
O  viés  associado  a  essas  diferenc¸as  pode  ser  atribuído  à
mensurac¸ão  de  variáveis  de  gasto  de  energia  (acelerômetro,
observac¸ões  e/ou  questionários)  e/ou  aos  cortes  de  medidas
antropométricas  e  também  à  selec¸ão dos  estudos  (randomi-
zados  ou  não).  Todos  eles  provavelmente  são  as  causas  das
diferenc¸as  nas  avaliac¸ões  e,  em  consequência,  nas  conclu-
sões.
Duas  revisões  de  Cochrane  sobre  intervenc¸ões  gerais
para  a  prevenc¸ão  da  obesidade  em  crianc¸as e,  especiﬁ-
camente,  programas  escolares  de  AF  mostram  resultados
mais  positivos.51,52 A  primeira,  que  envolve  a  avaliac¸ão  de
intervenc¸ões  educacionais,  comportamentais  e  de  promoc¸ão
da  saúde,  relata  o  sucesso  de  intervenc¸ões  na  prevenc¸ão
de  obesidade  infantil  sem  resultados  negativos  ao  melhorar
tanto  o  comportamento  alimentar  quanto  o  relacionado  à
AF.53,54
A  atividade  física  especíﬁca  relacionou,  em  todas  as
faixas  etárias  (0-5,  6-12  e  13-18),  estudos  individuais  que
atendem  a  critérios  de  inclusão  e  demonstram  efeitos  signi-
ﬁcativos  da  intervenc¸ão  sobre  os  fatores  relacionados  à  AF
(três,  21  e  cinco  estudos,  respectivamente),  alguns  sobre  a
adiposidade.  A  segunda  revisão  publicada  por  Dobbins  teve
como  foco  programas  que  promoviam  AF  e  forma  física  em
crianc¸as.  Após  analisar  26  estudos  dentre  302  estudos  ele-
gíveis,  houve  provas  de  que  as  intervenc¸ões  escolares  de
AF  apresentaram  impacto  positivo  sobre  quatro  das  nove
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edidas  de  resultado:  durac¸ão da  atividade  física,  tempo
asto  vendo  televisão,  consumo  máximo  de  oxigênio  (VO2)
 colesterol  no  sangue.
Esses  resultados  indicam  que,  apesar  de  o  IMC  não  ser
ma  medida  principal  de  resultados  efetiva,  alguns  outros
esultados  saudáveis  positivos  poderiam  ser  considerados
arte  das  variáveis  que  determinam  a  prevenc¸ão  de  doenc¸as
rônicas.
As  oportunidades  de  AF  nas  escolas,  intervenc¸ões  para
umentar  a  durac¸ão e  a  atividade  física  recreativa  e
 capacitac¸ão  de  professores  parecem  essenciais  para
eterminar  e  sustentar  hábitos  saudáveis.  Como  esses
omportamentos  normalmente  são  promovidos  por  sinais
mbientais,  achados  atuais  sugerem  o  valor  desse  tipo  de
ntervenc¸ão,  principalmente  na  proposta  de  estratégias  de
udanc¸as  que  favorecem  a  AF  (tabela  1).
ecomendac¸ões
pesar  das  diferenc¸as  no  tamanho  do  efeito  de  resultados
ositivos  da  AF,  não  existem  dúvidas  sobre  o  efeito  benéﬁco
eral  da  atividade  física  durante  o  crescimento  e  o  desen-
olvimento.  De  problemas  psicológicos  a  biológicos,  existe
ma  ampla  gama  de  resultados  de  saúde  que  se  provaram
enéﬁcos  a  uma  vida  saudável.  A  recomendac¸ão de  ativi-
ade  física  durante  a  infância  é,  então,  um  acordo  comum
ompartilhado  por  cientistas  e  pesquisadores.55
Um  dos  principais  pontos  fundamentais  inclui  comec¸ar  o
ais  cedo  possível  para  favorecer  um  vínculo  entre  as  expe-
iências  no  início  da  vida  e  resultados  posteriores  na  saúde,
riar  um  monitoramento  dos  comportamentos  de  atividade
ísica  durante  a  vida.  Outro  aspecto  é  que  os  níveis  atuais
e  atividade  física  são  muito  baixos  e  tanto  países  desen-
olvidos  quanto  países  em  desenvolvimento  não  atendem
s  recomendac¸ões de  AF,  apesar  das  diretrizes  existentes.
omo  regra  geral,  as  recomendac¸ões incluem  o  tipo  e  a
urac¸ão  da  AF  e  o  nível  de  intensidade.
O  ambiente  desempenha  um  papel  fundamental  na  infân-
ia,  favorece  o  envolvimento  ou  não  em  atividades  de
ovimentac¸ão  recreativas,  AF  e  esportes.  O  papel  da
ducac¸ão  por  meio  de  mensagens  ou  conteúdos  acadêmicos
o  currículo,  de  forma  controversa,  não  inﬂuencia  compor-
amentos  caso  não  sejam  sustentados  por  um  aumento  nas
portunidades  e  maior  acesso  a  instalac¸ões  e  atividades.  A
ducac¸ão  sozinha  é  menos  eﬁcaz  para  a  prevenc¸ão  do  que
rogramas  de  tratamento,  em  comparac¸ão  com  o  incentivo
ara  que  professores  e  todo  o  pessoal  da  escola  se  tornem
otivadores  da  educac¸ão física  e  de  saúde  e  da  mudanc¸a
e  comportamento  e  também  para  que  eles  próprios  sejam
ais  ﬁsicamente  ativos.56
esumo  das  recomendac¸ões
 Tempo:  150  minutos/semana  em  escolas  de  ensino  funda-
mental,  225  a 300  minutos/semana  em  escolas  de  ensino
médio;
 Intensidade  em  aulas  de  EF:  os  alunos  são  ﬁsicamente  ati-
vos  (AFMV)  em  pelo  menos  50%  do  tempo  das  aulas  de
EF;
 Qualidade:  aulas  agradáveis  ao  ensinar  e  as  crianc¸as
desenvolvem  habilidades  adequadas  para  a  idade  e  sexo;
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Tabela  1  Resumo  das  análises  e/ou  metanálises  de  intervenc¸ão  de  atividade  física
Autor  e  objetivo  Tipo  de  estudo  Critérios  para
considerac¸ão  dos  estudos
Principais  resultados  Conclusões  ﬁnais
Jaime,  PC
2009  -
Eﬁcácia  das  políticas
nutricionais  escolares.
Análise  sistemática
Até  novembro  de
2007
Escolas  de  Ensino
Fundamental  e  Médio
18  Estudos
EUA  e  Europa
Política  avaliada
Maior  eﬁcácia  na:
-  Implantac¸ão  de
recomendac¸ões  e
intervenc¸ões  de  prec¸o
- Regulamentac¸ão  do
acesso  a  alimentos  e
bebidas
Algumas  políticas
foram  efetivas  na
melhoria  do  ambiente
alimentar  e  da  dieta
Pouca  avaliac¸ão  do
impacto  sobre  o  IMC
São  necessários  mais
estudos  de  longo
prazo
Khambalia,  A  2012--
Eﬁcácia  das
intervenc¸ões  escolares
contra  a  obesidade
Análise  sistemática
de 1990-2010
8 estudos:  3
metanálises  e  5
análises  sistemáticas







comportamentais  para  a
prevenc¸ão  ou  controle
do sobrepeso  ou  da
obesidade  (AF,  dieta  ou
ambos).
As  metanálises
concluíram  que  as
intervenc¸ões
escolares  contra  a
obesidade  tiveram  um
efeito  signiﬁcativo,
embora  modesto,  na
reduc¸ão do  peso  em
ambientes  escolares
Poucas  evidências.
São  necessários  mais














Avaliou  um  resultado
relacionado  à  obesidade
(índice  de  massa
corporal  [IMC],  peso,  %
de  gordura  corporal,
circunferência  da
cintura,  escore  z  de
IMC).
- Comparativo  (exposto  x
não exposto)

















prevenir  a  obesidade






para  reduzir  o  IMC




Populac¸ão  ≤  18  anos.
Europa,  EUA  e  Brasil
Análise  estratiﬁcada
Apenas  26%  de  estudos
de  AF
7% apenas  sobre
educac¸ão
69%  de  intervenc¸ões  de
AF  combinadas  com
nutric¸ão
Apenas  a  AF  e/ou  AF
mais  nutric¸ão  foram
associadas  a
melhorias
signiﬁcativas  no  IMC
As  intervenc¸ões
escolares  que  contêm
um  componente  de
atividade  física





atividade  física  em
crianc¸as




16  anos  ou  menos
Ensaios  clínicos
controlados  e
randomizados  ou  ensaios
clínicos  controlados
Estudos  destinados  a
aumentar  a  atividade
física  de
crianc¸as/adolescentes.
No  mínimo  quatro
semanas
Atividade  física
As  intervenc¸ões  não
afetam  os  níveis
gerais  de  atividade
das  crianc¸as
Fortes  evidências  de
que as  intervenc¸ões
de  atividade  física
tiveram  apenas  um
pequeno  efeito  (cerca
de  4  minutos  a  mais
de  caminhada  ou
corrida  por  dia)  sobre
os  níveis  gerais  de
atividade  das  crianc¸as
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Tabela  1  (Continuac¸ão)
Autor  e  objetivo  Tipo  de  estudo  Critérios  para
considerac¸ão  dos  estudos
Principais  resultados  Conclusões  ﬁnais
Brown,  T.
2009
Intervenc¸ões  com  foco
na  mudanc¸a  da
ingestão  alimentar  e
nos  níveis  de  atividade




13 do  NICE
7  EN  e  AF
Escolar
Inclui  apenas  estudos
que relatam  um
resultado  de  peso.
Estudos  com  intervenc¸ão
no estilo  de  vida  (dieta,
AF,  dieta  mais  AF)
As  intervenc¸ões  de
atividade  física
poderão  ajudar  as
crianc¸as  a  manter  um
peso  saudável
Os  resultados  são
incoerentes  e  de
curto  prazo.
As  intervenc¸ões  de
atividade  física
poderão  ser  mais
bem-sucedidas  em





A combinac¸ão  de
intervenc¸ão de  AF  e















Os  estudos  foram
incluídos  caso
avaliassem  intervenc¸ões,
políticas  ou  programas
em  vigor  por  doze
semanas  ou  mais
Os  programas  foram
eﬁcazes  na  reduc¸ão
da  adiposidade,
















de atividade  física  e
educac¸ão  nutricional
sobre  o  índice  de
massa  corporal
Metanálise
Publicados  após  2000
33  artigos
6 a  18  anos
ECR  escolar  sobre  AF  e
EN
Fez  intervenc¸ões  de  AF  e
EN  para  crianc¸as  e
adolescentes.
Descreveu  o  resultado  do
IMC  nos  grupos  de





signiﬁcativa  no  IMC
de  crianc¸as  e
adolescentes  na
populac¸ão  normal.
Pouco  efeito  positivo
foi observado  ao
incluir  SP  e  OB
São  necessários  mais
estudos  para  fornecer
uma  estrutura  efetiva
a  ser  implementada
no  ambiente  escolar.














n•  Durante  o  horário  escolar:  aumento  de  oportunidades
para  ser  ativo  durante  o  intervalo  e  o  horário  de  almoc¸o.
Considerar  integrar  a  AF  nas  atividades  de  sala  de  aula;
•  As  escolas  devem  proporcionar  ambientes  adequados  que
incluam  equipamentos  e  parques  e  também  organizar  ati-
vidades  durante  os  intervalos;
•  Incentivar  e  oferecer,  depois  das  atividades  acadêmicas,
atividades  competitivas  e  não  competitivas  de  forma  a
incluir  o  máximo  de  alunos  possível;
•  Envolver  professores  e  famílias  por  meio  de  eventos,
educac¸ão,  mensagens  e  marketing  que  favorec¸am  a  AF
será  positivo  para  criar  uma  comunidade  escolar  ativa.Obstáculos e  conclusões
Um  dos  principais  obstáculos  para  atingir  os  objetivos  do




arevalência  de  sobrepeso  e  obesidade,  que,  em  países  em
esenvolvimento,  é de  cerca  de  50%  da  populac¸ão  do  ensino
édio,  considerando  a  soma  de  ambas  as  doenc¸as. O  desaﬁo
os  futuros  programas  é  considerar  a  capacitac¸ão  adicional
e  educadores  físicos  na  área,  ensiná-los  a  como  integrar
iferentes  ‘‘tamanhos  corporais’’  nas  aulas  de  EF,  como
ncentivar  as  crianc¸as a serem  ﬁsicamente  ativas  e  gostarem
isso  e  como  integrar  todas  as  crianc¸as, independentemente
a  condic¸ão física,  durante  as  aulas  de  EF  e  os  intervalos.
s  obstáculos  mais  comumente  citados  são  as  limitac¸ões
as  instalac¸ões  escolares.  Em  países  em  desenvolvimento,
 apoio  ﬁnanceiro  a aulas  de  EF,  intervalos  e  playgrounds
ormalmente  não  é  a  prioridade  e  as  condic¸ões  críticas  das
nstalac¸ões  limitam  a  frequência  de  aulas  de  EF  quando
hove  ou  faz  frio.  Salten!  --intervenc¸ão  argentina  --  era
m  programa  de  prevenc¸ão  da  obesidade  desenvolvido  para















































urante  os  intervalos,  incluindo  um  facilitador,  eram  propos-
as:  um  número  mínimo  de  materiais  foi  doado,  os  parques
oram  pintados  para  incentivar  brincadeiras  e  o  treinamento
os  professores  era  adequado  para  aumentar  a  atividade
ísica  moderada  a  vigorosa  no  horário  escolar.57
Considerando  que  as  condic¸ões  ambientais  globais  estão
eguindo  em  direc¸ão ao  desequilíbrio  energético,  muitas
portunidades  de  intervenc¸ão  parecem  ser  pelo  menos  parte
a  soluc¸ão. Parece  muito  difícil  dividir  arbitrariamente  os
omponentes  do  balanc¸o energético,  porém,  nas  crianc¸as, o
asto  energético  por  meio  da  atividade  física  é  um  compo-
ente  fundamental  em  estratégias  preventivas.
Alguns  autores  sugerem  que  as  intervenc¸ões  escolares
ão  mais  efetivas  em  comparac¸ão  com  intervenc¸ões  casei-
as  para  prevenir  a  obesidade  em  crianc¸as e  adolescentes.
e  Bourdeaudhuih  et  al.58 analisaram  11  estudos  europeus  e
oncluíram  que  a  combinac¸ão  de  componentes  educacionais
 ambientais  com  foco  em  ambos  os  lados  do  balanc¸o ener-
ético  gera  efeitos  melhores  e  mais  relevantes.  Isso  sugere
ue  as  intervenc¸ões  ambientais  podem  incluir  intervenc¸ões
e  atividade  física  (AF),  como  atividades  físicas  organi-
adas  durante  os  intervalos  ou  antes  e  depois  das  aulas;
aior  disponibilidade  de  oportunidades  de  atividade  física
o  ambiente  escolar  e  ao  redor  dele;  e  maior  tempo  de  aula
e  educac¸ão  física;  sem  esquecer  as  intervenc¸ões  de  opc¸ões
e  alimentos  saudáveis.
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